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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : NELSON JOAQUIM ARAUJO
ADVOGADOS : FABIO LUIS BINATI - SP246994

RODRIGO DE OLIVEIRA CEVALLOS - SP265041
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE
ESPECIAL. TRATORISTA. PERÍODO ANTERIOR A 1995.
ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. REVISÃO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. MATÉRIA FÁTICA.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, até o advento da Lei n. 9.032/1995, era possível o
reconhecimento do tempo de serviço especial com base no
enquadramento da categoria profissional do trabalhador. A partir da
alteração legislativa, passou a ser necessária a demonstração efetiva
de exposição, de forma permanente, não ocasional nem
intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,
por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto,
a apresentação de formulário padrão preenchido pela empresa, sem
a exigência de embasamento em laudo técnico, ressalvados os
agentes nocivos ruído, frio e calor.

2. Alterar a conclusão firmada pelo Tribunal de origem quanto à
inexistência de especialidade do trabalho, demandaria o necessário
reexame no conjunto fático-probatório, prática que esbarra no óbice
da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : NELSON JOAQUIM ARAUJO
ADVOGADOS : FABIO LUIS BINATI - SP246994

RODRIGO DE OLIVEIRA CEVALLOS - SP265041
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE
ESPECIAL. TRATORISTA. PERÍODO ANTERIOR A 1995.
ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. REVISÃO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. MATÉRIA FÁTICA.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, até o advento da Lei n. 9.032/1995, era possível o
reconhecimento do tempo de serviço especial com base no
enquadramento da categoria profissional do trabalhador. A partir da
alteração legislativa, passou a ser necessária a demonstração efetiva
de exposição, de forma permanente, não ocasional nem
intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,
por qualquer meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto,
a apresentação de formulário padrão preenchido pela empresa, sem
a exigência de embasamento em laudo técnico, ressalvados os
agentes nocivos ruído, frio e calor.

2. Alterar a conclusão firmada pelo Tribunal de origem quanto à
inexistência de especialidade do trabalho, demandaria o necessário
reexame no conjunto fático-probatório, prática que esbarra no óbice
da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por NELSON JOAQUIM
ARAUJO contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não
conhecer do recurso especial, no tocante à atividade de tratorista por incidência
da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 689/695).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que o reconhecimento
da atividade especial mediante enquadramento por analogia é questão puramente de
direito, não havendo necessidade de reexame de prova.

Segundo defende, o trabalho como operador de máquinas pesadas,
de esteira, de trator de pneu, de retroescavadeira e de pá carregadeira é similar ao de
motorista de caminhão e encontra enquadramento no código 2.4.4 do Decreto n. 53.831
/1964, devendo ser considerada como especial por mero enquadramento no período
anterior a 1995.

Afirmou ainda que não há que se falar em necessidade de
comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos, sendo suficiente o enquadramento
por categoria.

Requer, assim, a reconsideração do  impugnado ou a suadecisum
submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl.743).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.
Quanto ao reconhecimento da atividade de tratorista como especial,

em período anterior a 1995, registra-se que a jurisprudência iterativa desta Corte tem se
firmado no sentido da possibilidade de enquadramento da atividade especial por
analogia, visto que o rol de atividades descritas nos decretos regulamentadores é
meramente exemplificativo.

Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE
TEMPO ESPECIAL. (I) O ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS DISPOSTO
NA LEGISLAÇÃO É EXEMPLIFICATIVO. ORIENTAÇÃO FIRMADA
EM SEDE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.306.113/SC. REL. MIN.
HERMAN BENJAMIN. DJE 7.3.2013. (II) ATIVIDADE: TRATORISTA.
POSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. SÚMULA
70 DA TNU. ORIENTAÇÃO PACIFICADA PELA SEGUNDA TURMA
DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. Esta Corte pacificou a orientação de que as normas
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regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à
saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser reconhecida a
especialidade do tempo de serviço exercido em outras atividades não
especificadas no referido rol, desde que a nocividade da atividade esteja
devidamente demonstrada no caso concreto. 2. Admite-se, assim, possível o
enquadramento por categoria profissional o exercício de atividade não
elencada nos decretos regulamentadores, por analogia a outra atividade, desde
que comprovado o seu exercício nas mesmas condições de insalubridade,
periculosidade ou penosidade. 3. No caso dos autos, a Corte de origem,
soberana na análise fático-probatória dos autos, consignou que as provas
carreadas aos autos comprovam que a atividade de tratorista foi exercida em
condições nocivas, o que garante o reconhecimento da atividade especial.
4. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
(REsp 1.460.188/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em , D Je ).26/06/2018 08/08/2018

Feito esse esclarecimento, vale destacar ainda que, até o advento da
Lei n. 9.032/1995, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial com base
no enquadramento da categoria profissional do trabalhador.

A partir da alteração legislativa, passou a ser necessária a
demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem
sequer intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer
meio de prova, considerando-se suficiente, para tanto, a apresentação de formulário
padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento em laudo técnico,
ressalvados os agentes nocivos ruído, frio e calor.

No caso, como já delineado na decisão agravada, o Tribunal a quo
concluiu que o segurado não comprovou o exercício de atividades especiais, porquanto,
não esteve exposto a agentes agressivos (e-STJ fl. 498):

Todavia, não se exige que a profissão do segurado seja exatamente uma
daquelas descritas nos anexos dos Decretos n's 53.831/64 e 83.080/79, sendo
suficiente para reconhecimento da atividade especial que o trabalhador esteja
sujeito, em sua atividade, aos agentes agressivos descritos em referido anexo,
na esteira de entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça,
conforme se verifica dos fragmentos de ementas a seguir transcritos:
"A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o rol de
atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas é exemplificativo,
pelo que, a ausência do enquadramento da atividade desempenhada não
inviabiliza a sua consideração para fins de concessão de aposentadoria." (REsp
n° 666479/PB, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, j. , DJ 18/11/2004

, p. 668);01/02/2005
"Apenas para registro, ressalto que o rol de atividades arroladas nos Decretos
n. os 53.831/64 c 83.080/79 é exemplificativo, não existindo impedimento em
considerar que outras atividades sejam tidas como insalubres, perigosas ou
penosas, desde que devidamente comprovadas por laudo pericial." (REsp n"
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651516/RJ, Relatora Ministra Laurita Vaz, j. , DJ , p.07/10/2004 08/11/2004
291).
Contudo, não é possível o enquadramento da atividade de "operador de
máquinas" da parte autora como especial, seja em razão da atividade, que não
se encontra descrita no Decreto n" 53.831/64 ou Decreto n° 83.080/79, seja em
função da sujeição a agentes agressivos, pois não há comprovação nesse
sentido nos autos.

Nesse passo, a modificação do julgado, nos moldes pretendidos,
não depende de simples análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos
elementos de convicção postos no processo, providência incompatível com a via estreita
do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nessa linha:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
CONVERSÃO DE TEMPO COMUM PARA
ESPECIAL. TRATORISTA. ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA.
POSSIBILIDADE. ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS MERAMENTE
EXEMPLIFICATIVO.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 1022 do Código de
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide
e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado,
manifestando-se de forma expressa sobre a especialidade das atividades
desenvolvidas pela parte recorrida, de forma a justificar a concessão do
benefício pleiteado, estabelecendo que a atividade de tratorista pode
ser equiparada à de motorista de caminhão.
2. No que diz respeito à atividade de tratorista, a jurisprudência do STJ
entende que o rol de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à
integridade física descritas pelos Decretos 53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172
/1997 é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissível,
portanto, que atividades não elencadas no referido rol sejam reconhecidas
como especiais, desde que a situação seja devidamente demonstrada no caso
concreto.
3. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o acolhimento da pretensão
recursal demanda reexame do contexto fático probatório, mormente para
avaliar se estão presentes os requisitos para a concessão do benefício
pleiteado, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido
(REsp. 1.691.018/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2017). 
(Grifos acrescidos).
 
AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO
ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADES DE FRENTISTA E VIGILANTE.
COMPROVAÇÃO DA SUBMISSÃO ÀS CONDIÇÕES NOCIVAS À
SAÚDE DO SEGURADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE JUROS MORATÓRIOS E
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. EXAME PREJUDICADO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até  é possível o28/4/1995
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reconhecimento da especialidade da profissão de vigia ou vigilante por
analogia à função de guarda, desde que tida tal atividade por perigosa.
Precedentes.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, forte no suporte fático-probatório
dos autos e, na mesma linha do entendimento desta Corte, consignou que não
era possível o enquadramento na atividade de frentista de todo o período
pleiteado, em razão da falta de comprovação do labor nas condições agressivas
e também porque não ficou comprovada a periculosidade da atividade de
vigilante, o que leva à impossibilidade de entendimento diverso sem que se
abram as provas ao reexame. Vedação da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Prejudicialidade do dissídio jurisprudencial.
4. Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp. 824.589/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
26.4.2016).

Quanto ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do
permissivo constitucional, a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada em razão
da aplicação da Súmula 7 do STJ.

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015, por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no
manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.624.969 / SP
Número Registro: 2024/0124162-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00074586320164039999 00157734820148260664 157734820148260664

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON JOAQUIM ARAUJO
ADVOGADOS : FABIO LUIS BINATI - SP246994

RODRIGO DE OLIVEIRA CEVALLOS - SP265041
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NELSON JOAQUIM ARAUJO
ADVOGADOS : FABIO LUIS BINATI - SP246994

RODRIGO DE OLIVEIRA CEVALLOS - SP265041
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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